
cesso SES 111012/2020, resolve RETIFICAR a Portaria nº. 562, 
publicada no DOE de 05/08/2020, que remove a servidora ISABEL 
CRISTINA DOS SANTOS MARTINS, matrícula nº. 0294670-0-01, 
ocupante do cargo de Analista Técnico em Gestão e Promoção de 
Saúde, na competência de Agente de Serviços Gerais, para atuar 
na Supervisão Regional de Saúde de Rio do Sul, nível GEPRO-
SES-02/F, a contar de 01/08/2020, onde se lê: Supervisão Regio-
nal de Saúde de Rio do Sul, leia-se: Unidade Descentralizada de 
Assistência Farmacêutica - UDAF de Rio do Sul .
LUCIANO JORGE KONESCKI
Superintendente de Gestão Administrativa

Cod. Mat.: 688492

PORTARIA nº. 650 - 26/08/2020
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais, conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº. 291/2020 e conforme pro-
cesso SES 110802/2020, resolve INCLUIR o nome do servidor 
DANIEL YARED FORTE, matrícula nº. 0385483-3-01, ocupante 
do cargo de Analista Técnico em Gestão e Promoção de Saúde, 
na competência de Médico, lotado na Superintendência de Ser-
viços Especializados e Regulação - SUR, na Portaria nº. 558, de 
27/04/2010, que constitui a Comissão de Regulação Médica da 
Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, a contar de 
01/09/2020.
LUCIANO JORGE KONESCKI
Superintendente de Gestão Administrativa

Cod. Mat.: 688495

PORTARIA nº 639 de 26/08/2020
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº 291/2020, resolve: excep-
cionalmente, conforme processo SES Nº 103672/2020, conceder 
LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, de acordo com o artigo 77, da 
Lei 6.745/85, ao servidor PAULO ROBERTO WALTRICK, matrí-
cula nº 365.946-1-02, ocupante do cargo de ANALISTA TECNICO 
EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, na competência de 
Médico, nível GEPRO-SES-16-J, com atribuição de exercício no 
Hospital e Maternidade Tereza Ramos, a contar de 20/08/2020, 
pelo período de 06 meses, optando pelo não recolhimento 
mensal das suas contribuições previdenciárias e da parte patronal 
ao Gestor do Regime Próprio de Previdência, conforme dispõe o 
art. 4º, § 4º, art.17 e art. 82, da LC nº 412 de 2008, com redação 
dada pela LC 662/2015.
LUCIANO JORGE KONESCKI
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 688501

PORTARIA nº 640 de 26/08/2020
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº 291/2020, resolve: excep-
cionalmente, conforme processo ADR12 4974/2020, conceder 
LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, de acordo com o artigo 77, da 
Lei 6.745/85, à servidora CRISTIANA ROPELATTO CAETANO, 
matrícula nº 962.704-9-01, ocupante do cargo de ANALISTA TEC-
NICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, na competência de 
Farmacêutico, nível GEPRO-SES-14-B, com atribuição de exercício 
na Unidade Técnica Descentralizada de Assistência Farmacêutica 
de Rio do Sul, a contar de 31/08/2020, pelo período de 02 anos, 
optando pelo não recolhimento mensal das suas contribuições 
previdenciárias e da parte patronal ao Gestor do Regime Próprio 
de Previdência, conforme dispõe o art. 4º, § 4º, art.17 e art. 82, da 
LC nº 412 de 2008, com redação dada pela LC 662/2015.
LUCIANO JORGE KONESCKI
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 688503

PORTARIA nº 646 de 26/08/2020
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria 291/2020 resolve: excepcio-
nalmente, PRORROGAR, conforme processo SES 88987/2020, 
os efeitos das Portarias 528 e 529, publicadas no DOE 20.802, de 
02/07/2018, que concederam LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO, 
de acordo com o artigo 77, da Lei 6.745/85, à servidora Cecília 
Theberge Bigio, matrículas 658.105-6-01 e 658.105-6-02, sendo 
os dois vínculos ocupados como ANALISTA TECNICO EM GESTÃO 
E PROMOÇÃO DE SAÚDE, na competência de Médico, com atri-
buição de exercício no Hospital Infantil Joana de Gusmão, ambos 
a contar de 06/09/2020, pelo período de 02 anos, optando pelo 
não recolhimento mensal das suas contribuições previdenciárias 
e da parte patronal ao Gestor do Regime Próprio de Previdência, 
conforme dispõe o art. 4º, § 4º, art.17 e art. 82, da LC nº 412 de 
2008, com redação dada pela LC 662/2015.
LUCIANO JORGE KONESCKI
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 688505

PORTARIA nº 647 de 26/08/2020
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº 291/2020, resolve, CES-
SAR EFEITOS, conforme processo SES 90250/2020, da Portaria 
473, publicada no DOE nº 20.786 de 08/06/2018, que concedeu 
LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO à servidora MARIA HELENA 
CORRÊA SALUSTIANO, matrícula 370.025-9-02, ocupante do 
cargo de ANALISTA TÉCNICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE 
SAÚDE, na competência de Médico, nível GEPRO-SES-15-D, com 
atribuição de exercício na Maternidade Darcy Vargas, a partir de 
03/08/2020.
LUCIANO JORGE KONESCKI
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 688506

PORTARIA nº 648 de 26/08/2020
O SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, no uso 
de suas atribuições legais e conforme delegação de competência 
estabelecida nos termos da Portaria nº 291/2020, resolve, TORNAR 
SEM EFEITO, conforme processo SES 79248/2020, a Portaria 
620 publicada no DOE nº 21.063 de 24/07/2019, que concedeu 
LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO ao servidor JEAN PATRICK 
ARRUDA MEDEIROS, matrícula 673.476-6-01, ocupante do cargo 
de ANALISTA TÉCNICO EM GESTÃO E PROMOÇÃO DE SAÚDE, 
na competência de Técnico em Atividades Administrativas, com 
atribuição de exercício no Hospital Regional de São José Dr. Homero 
de Miranda Gomes, a partir 30/08/2020, pelo período de 03 anos.
LUCIANO JORGE KONESCKI
SUPERINTENDENTE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

Cod. Mat.: 688507

PORTARIA SES nº 633 de 25/08/2020. Complementa a Portaria 
SES nº 538, de 23 de julho de 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais conferidas pelo art. 71 da Constituição Estadual 
c/c art. 102 da Lei Complementar 323/2006 e art. 41, V, da Lei 
Complementar Estadual nº 741/2019;
RESOLVE:
Art. 1º. O artigo 2º da Portaria SES nº 538, de 23 de julho de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6º Os servidores que permanecerem atuando na modalidade 
home Office não poderão executar e perceber remuneração relativa 
a horas de sobreaviso.
§ 1º A realização e pagamento de hora plantão pelos servidores 
que permanecerem atuando na modalidade home office, ficam 
condicionados ao atendimento dos seguintes critérios:
I. A realização de hora-plantão na modalidade home Office somente 
será admitida por imperiosa necessidade de serviço e de acordo 
com o interesse da administração pública;
II. A autorização se dará por meio de escala previamente elaborada 
pela chefia imediata e aprovada pelo Gestor da área de lotação 
do servidor, especificando a quantidade e horário de realização 
da hora plantão;
III. A escala de hora plantão na modalidade home office deverá 
ser elaborada nos moldes do Anexo I desta Portaria, contendo 
obrigatoriamente a ciência do servidor que realizará a hora-plantão;
IV. O servidor que estiver na escala de hora-plantão na modalidade 
home Office deverá disponibilizar telefone de contato, de preferên-
cia com acesso ao aplicativo de conversa utilizado pela equipe de 
trabalho, podendo inclusive, a critério do Gestor ser fornecido ao 
público atendido pelo setor;
V. Em caso de acionamento do servidor pelo Gestor ou pela equipe 
de trabalho no horário preestabelecido na escala de hora-plantão e 
na ausência de atendimento, o servidor perderá o direito a percep-
ção das horas-plantão inerentes a escala mensal, sendo vedada 
a inclusão nas escalas dos meses seguintes, pelo período que 
perdurar a modalidade home office;
VI. Aos Gestores compete a responsabilidade pela autorização 
prévia da escala de hora plantão na modalidade home office, res-
peitando os critérios estabelecidos nesta Portaria e o controle e 
avaliação da produção dos servidores.”
Art. 2º Fica determinada a cobertura presencial de todos os setores 
por no mínimo 20% (vinte por cento) do total da força de trabalho. 
Na impossibilidade, o próprio Gestor da área (Gerente, Diretor ou 
Superintendente), será o responsável por aquele serviço devendo 
cumprir expediente de forma presencial.
Art. 3º Esta Portaria produz efeitos a partir de sua publicação.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 688544

PORTARIA SES Nº 659 DE 31 / 08 / 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de 
abril de 2020;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública 
de Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana por SARS-COV-2 (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de fevereiro 
de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo 
SARS-COV-2 (COVID-19);

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 562 de 17 de abril de 
2020 que declara estado de calamidade pública em todo o território 
catarinense, nos termos do COBRADE nº 1.5.1.1.0 – doenças infec-
ciosas virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, 
e estabelece outras providências;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, investigação 
e controle de riscos e danos à saúde;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da Saú-
de (SES), por meio do Centro de Operações e Emergências em 
Saúde (COES), a coordenação técnica das ações necessárias ao 
enfrentamento, de acordo com o art. 3 do Decreto Estadual nº 562, 
de 17 de abril de 2020;

CONSIDERANDO o aumento do número de pacientes que aguardam 
por procedimentos cirúrgicos eletivos, bem como o consequente 
aumento do tempo de espera;

CONSIDERANDO que muitos dos pacientes que aguardam nas filas 
gerenciadas pelas Centrais Regionais de Regulação de Internações 
Hospitalares – CRRIH apresentam patologias com morbimortalidade 
superior à COVID-19 e que o atraso na realização do procedimento 
cirúrgico potencialmente prejudica o prognóstico do paciente;

CONSIDERANDO a necessidade de restabelecer a oferta e rea-
lização dos procedimentos cirúrgicos eletivos na rede hospitalar;

RESOLVE:

Art. 1º Ficam as Unidades Hospitalares autorizadas a reiniciar o 
agendamento e a realização dos procedimentos cirúrgicos eleti-
vos de média e alta complexidade, bem como os procedimentos 
cirúrgicos realizados na modalidade Hospital Dia;

§. 1º As Unidades Hospitalares que trata o caput incluem todas as 
Unidades Hospitalares Próprias da SES, todas as Unidades Hos-
pitalares Administradas por OS, todas as Unidades Hospitalares 
Filantrópicas Contratualizadas ou sob gestão municipal e todas as 
Unidades Hospitalares Privadas;

§. 2º A oferta de procedimentos cirúrgicos eletivos de média e alta 
complexidade deve respeitar os termos de compromisso e plano 
operativo contratualizado da Unidade Hospitalar.

Art. 2º As Unidades Hospitalares deverão manter inalterados o 
atendimento e internações dos pacientes suspeitos ou confirmados 
COVID-19, respeitando o número de leitos hospitalares destinados 
ao enfrentamento da pandemia.

Art. 3º As Unidades Hospitalares deverão garantir o abastecimento 
de fármacos anestésicos intravenosos e bloqueadores neuromus-
culares em suficiência, prioritariamente, para atendimento integral 
ao paciente em terapia intensiva;

§. 1º A Farmácia Hospitalar deverá administrar os estoques de 
anestésicos intravenosos e bloqueadores neuromusculares de forma 
que a dispensação para a realização de procedimentos cirúrgicos 
eletivos sob anestesia geral não resulte em falta destes para os 
pacientes em terapia intensiva;

§. 2º É vedado à Unidade Hospitalar, restringir ou negar o recebimento 
de paciente em Unidade de Terapia Intensiva- UTI sob a alegação 
de falta de fármacos anestésicos intravenosos e bloqueadores 
neuromusculares, uma vez que, esteja realizando procedimentos 
cirúrgicos eletivos sob anestesia geral competindo pelos mesmos 
fármacos.

Art. 4º Ficam as Unidades Hospitalares responsáveis por realizar 
o chamamento dos pacientes com cirurgias eletivas, previamente 
autorizadas pelas Centrais de Regulação, porém suspensas devido 
à pandemia da COVID-19.

Art. 5º Após o atendimento dos procedimentos previamente auto-
rizados, as Unidades Hospitalares devem voltar a disponibilizar a 
oferta de vagas para as Centrais de Regulação, conforme o plano 
operativo estabelecido em contrato.
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Art. 6º Para os pacientes com febre e/ou sintomas respiratórios 
identificados na admissão,deverá ser suspenso o procedimento, 
devendo a Unidade Hospitalar realizar novo agendamento em até 
30 dias.

Art. 7º A presença do acompanhante do paciente deve ser restrita 
a um acompanhante por paciente, prioritariamente crianças, idosos 
e portadores de necessidades especiais.

PARÁGRAFO ÚNICO. Permanecem suspensas as visitas hospitalares.

Art. 8º O TFD intermunicipal deve reduzir o máximo possível o nú-
mero de passageiros por transporte, realizar higienização ostensiva 
do interior dos veículos de transporte, evitar uso de ar condicionado 
veicular, trafegar preferencialmente com vidros abertos, fornecer 
máscaras para uso obrigatório de todos os ocupantes do veículo 
e disponibilizar álcool gel para higienização frequente das mãos;

§. 1º O transporte do paciente febril e/ou sintomático respiratório 
para realização de procedimento eletivo fica formalmente contra 
indicado;

§. 2º O município fica responsável pela comunicação do cance-
lamento do procedimento autorizado e pela solicitação de novo 
agendamento para a Central de Regulação.

Art. 9º Ficam revogadas a portaria nº 342, de 20 de maio de 2020, 
e portaria nº 421, de 22 de junho de 2020.

Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANDRE MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado daSaúde

Cod. Mat.: 688692

PORTARIA SES Nº 662 DE 31/08/2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e art. 32 do Decreto n. 562, de 17 de 
abril de 2020;

CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública 
de Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS), em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da infecção 
humana por SARS- COV-2 (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria n. 188/GM/MS, de 04 de fevereiro de 
2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), em decorrência da infecção humana pelo SARS-
COV-2 (COVID- 19);

CONSIDERANDOo Decreto Estadual nº 562 de 17 de abril de 
2020 que declara estado de calamidade pública em todo o território 
catarinense, nos termos do COBRADE nº 1.5.1.1.0 – doenças infec-
ciosas virais, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19, 
e estabelece outras providências;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, investigação 
e controle de riscos e danos à saúde;

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Estado da  Saú-
de (SES), por meio do Centro de Operações e Emergências em 
Saúde (COES), a coordenação técnica das ações necessárias ao 
enfrentamento, de acordo com o art. 3 do Decreto Estadual n. 562, 
de 17 de abril de2020;

CONSIDERANDO o aumento do número de pacientes que aguardam 
por consultas eletivas e exames eletivos, com priorização estabelecida 
pela Central de Regulação, bem como, o consequente aumento 
do tempo de espera por consultas eletivas e exames eletivos;

CONSIDERANDO que muitos dos pacientes que aguardam nas 
filas gerenciadas pela Central Estadual de Regulação Ambulatorial 
apresentam patologias com morbimortalidade superior à COVID-19 
e que o atraso no diagnóstico e/ou tratamento potencialmente pre-
judica o prognóstico do paciente;

CONSIDERANDO a necessidade de restabelecer a oferta e o 
atendimento ambulatorial de consultas e exames;

RESOLVE:

Art. 1º Ficam as Unidades Hospitalares autorizadas a reiniciar as 
atividades ambulatoriais de consultas eletivas e exames eletivos 
na sua integralidade.

§. 1º As Unidades Hospitalares que trata o caput incluem todas as 
Unidades Hospitalares Próprias da SES, todas as Unidades Hos-

pitalares Administradas por OS, todas as Unidades Hospitalares 
Filantrópicas Contratualizadas ou sob gestão municipal e todas as 
Unidades Hospitalares Privadas;

§. 2º A oferta de procedimentos de consultas eletivas e exames 
eletivos deve ser conforme a capacidade prevista no plano operativo 
contratualizado da UnidadeHospitalar;

§. 3º. O acesso ambulatorial e às atividades ambulatoriais devem 
ser realizados em espaço hospitalar isolado das alas de atendimento 
de pacientes COVID-19.

Art. 2º Ficam as Unidades Hospitalares responsáveis por realizar o 
chamamento dos pacientes com consultas e exames previamente 
autorizadas pela Central Estadual de Regulação Ambulatorial, porém 
suspensas devido à pandemia da COVID-19;

PARÁGRAFO ÚNICO - A Unidade Hospitalar deverá encaminhar 
para a Central Estadual de Regulação Ambulatorial, a lista dos pa-
cientes não localizados ou desistentes do procedimento autorizado, 
constando obrigatoriamente nome do paciente, número do Cartão 
Nacional de Saúde e número da solicitação SISREG.

Art. 3º Após o atendimento dos procedimentos previamente auto-
rizados, as Unidades Hospitalares devem disponibilizar as vagas 
de consultas e exames para a Central Estadual de Regulação 
Ambulatorial na integralidade conforme o plano operativo estabe-
lecido em contrato.

Art. 4º As Unidades Hospitalares devem controlar o acesso ambu-
latorial com triagem dos pacientes na porta de entrada (inquérito 
sobre sintomas respiratórios e verificação da temperatura) e controle 
do número de pessoas presentes na sala de espera.

§. 1º Os pacientes com febre e/ou sintomas respiratórios devem ser 
impedidos de acessar as dependências do ambulatório, devendo 
a unidade hospitalar realizar novo agendamento em até 30 dias;

§. 2º Os pacientes e profissionais devem obrigatoriamente utilizar 
máscaras durante todo o período que permanecer nas dependências 
do ambulatório, bem como, higienizar ostensivamente as mãos 
com álcool gel ou água e sabão;

§. 3º O distanciamento interpessoal deve ser respeitado observan-
do minimamente 1,5 metros entre as pessoas na sala de espera;

§. 4º A presença do acompanhante do paciente deve ser restrita a 
um acompanhante por paciente prioritariamente crianças, idosos 
e portadores de necessidades especiais;

§. 5º O ambiente, superfícies, puxadores, maçanetas, equipamentos 
e instrumentos devem ser higienizados ostensivamente após cada 
atendimento preferencialmente com álcool 70% líquido;

Art. 5º A recepção do ambulatório deve conter barreira física de 
vidro, acrílico ou congênere entre os atendentes e os pacientes;

Art. 6º O TFD intermunicipal deve reduzir o máximo possível o nú-
mero de passageiros por transporte, realizar higienização ostensiva 
do interior dos veículos de transporte, evitar uso de ar condicionado 
veicular, trafegar preferencialmente com vidros abertos, fornecer 
máscaras para uso obrigatório de todos os ocupantes do veículo 
e disponibilizar álcool gel para higienização frequente das mãos;

§. 1º O transporte do paciente febril e/ou sintomático respiratório 
para procedimento ambulatorial fica formalmente contra indicado;

§. 2º O município fica responsável pela comunicação do cance-
lamento do procedimento autorizado e pela solicitação de novo 
agendamento para a Central de Regulação;

Art. 7º Fica revogada a portaria nº 341 de 20 de maio de 2020;

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 688693

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE: APLICAÇÃO DE SAN-
ÇÃO. Decisão: O Secretário de Estado da Saúde, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos autos do processo 
SES 33603/2020 e em consonância com o art. 87 da Lei 8.666/93 
e art. 108, I, do Decreto Estadual 2.617/09, RESOLVE aplicar à 
empresa CIRÚRGICA SANTA CRUZ COM. DE PROD. HOSPI-
TALARES LTDA, CNPJ nº 94.516.671/0002-34, a penalidade de 
ADVERTÊNCIA por descumprimento da AF 2006/2020, edital nº 
1094/2019.

Cod. Mat.: 688420

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO N.º 004/2020 VASECTOMIA
Processo ADR04 474/2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções, autoriza o Cadastramento do FUNDAÇÃO MÉDICO ASSIS-
TENCIAL DO TRABALHADOR RURAL, CNES 2538148, localizado 
no município de Nova Erechim-SC, a realizar Procedimentos de 
VASECTOMIA em pacientes do SUS, conforme Portaria do Minis-
tério da Saúde, SAS n° 48, de 11/02/99, Deliberação nº 011/CIB, 
de 30/03/07. O presente ato tem efeito a partir de sua publicação 
no DOE – Diário Oficial do Estado e terá validade enquanto vigo-
rar o referido Convênio. O pagamento pelo serviço prestado será 
realizado pelo SIH - Sistema de Informações Hospitalares do SUS.
Florianópolis, 27 de agosto de 2020.
ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 688332

PORTARIA N° 049/GEPES/DIAF/IGP de 26.08.2020.
O PERITO-GERAL ADJUNTO DO INSTITUTO GERAL DE PERÍ-
CIAS, no uso de suas atribuições e da competência delegada pelo 
Art. 1°, inciso V da Portaria n° 010/IGP/SSP/2020 de 03.06.2020, 
publicada no Diário Oficial do Estado n° 21.284 de 05.06.2020, c/c 
artigo 1º, §2° do Decreto n° 348 de 13.11.2019, de acordo com o 
artigo 31, §2º da Lei nº 15.156 de 11.05.2010 e conforme processo 
IGP 6316/2020, resolve DESIGNAR a servidora CLEDINA DE OLI-
VEIRA STIEGEMAIER DOS SANTOS, matrícula nº 385.363-2-02, 
ocupante do cargo de Auxiliar Criminalístico, lotada na 5ª Gerência 
Mesorregional de Perícias de Fronteira – Chapecó, para prestar 
serviços no 11° Núcleo Regional de Perícias de Fronteira – São 
Miguel do Oeste, com efeitos a contar de 1°.09.2020.
JULIO FREIBERGER FERNANDES
Perito-Geral Adjunto do Instituto Geral de Perícias

Cod. Mat.: 688510

PORTARIA Nº 766/GAB/DGPC/PCSC, de 26/08/2020.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Delegado-Geral 
da Polícia Civil, no uso de suas atribuições, resolve PRORROGAR 
por mais 60 (sessenta) dias o prazo para conclusão do Processo 
Administrativo Disciplinar nº 04/2020, no qual é acusado o ser-
vidor de matrícula nº 650.170–2, mandado instaurar pela Portaria 
nº 358/GAB/DGPC/PCSC, de 23/04/2020, publicada no DOE n.º 
21.257, de 28/04/2020, com efeitos a contar do dia 26/08/2020.
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 688367

PORTARIA Nº 767/PCSC/DGPC/CORPC, de 26/08/2020.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por sua Corregedora-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão 
da Sindicância Acusatória nº 63/2019, na qual é sindicado o ser-
vidor de matrícula nº 358.718–5, mandada instaurar pela Portaria 
nº 250/SSP/DGPC/CORPC, de 26/04/2019, publicada no D.O.E. nº 
21.032, de 07/06/2019, com efeitos a contar do dia 28/08/2020.
Maria Carolina Milani Caldas Sartor
Corregedora-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 688368

PORTARIA Nº 793/PCSC/DGPC/CORPC, de 28/08/2020.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por sua Corregedora-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão 
da Sindicância Acusatória nº 27/2019, na qual é sindicado o 
servidor de matrícula nº 980.807-8, mandada instaurar pela Portaria 
nº 401/SSP/DGPC/CORPC, de 25/04/2019, publicada no D.O.E. nº 
21.004, de 29/04/2019, com efeitos a contar do dia 22/08/2020.
Maria Carolina Milani Caldas Sartor
Corregedora-Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 688515

PORTARIA Nº 794/PCSC/DGPC/CORPC, de 28/08/2020.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por sua Corregedora-
Geral da Polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão 
da Sindicância Acusatória nº 32/2019, na qual é sindicado o ser-
vidor de matrícula nº 954.607-3, mandada instaurar pela Portaria nº 
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